
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO TRIBUTÁRIO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

A sociedade empresária Bebidas 1.000 Ltda., sediada no Município Alfa, Capital do Estado Beta, ingressou com 
mandado de segurança preventivo (em autos eletrônicos) contra ato do Delegado da Receita Federal do Município 
Alfa para impedir a iminente cobrança de IPI sobre operações que entendia estarem isentas. Prestadas as 
informações pela autoridade coatora, e após ouvidas a União e o Ministério Público Federal, foi deferida liminar em 
mandado de segurança para que o Fisco federal se abstivesse de qualquer cobrança até a sentença.  

Contudo, à medida que o tempo foi passando e ainda se encontrava em vigor a liminar, o Fisco federal, para prevenir 
a decadência do direito de constituir os créditos tributários discutidos, realizou seu lançamento, juntamente com 
cobrança de multa de ofício e multa de mora. 

Em razão deste lançamento, a empresa, ao buscar na Internet a expedição de uma certidão de quitação de débitos 
tributários federais, verificou que a certidão gerada era uma Certidão Positiva, o que impediria sua participação em 
processo licitatório, a ocorrer dentro de 15 dias, conforme edital convocatório em sua área de atuação.  

Inconformada com tal ato do Fisco, a empresa apresenta nos próprios autos do mandado de segurança pedido para 
determinar que o Fisco se abstenha de violar a liminar anteriormente concedida, uma vez que: 1º) o Fisco fizera 
lançamento com cobrança de multa de ofício e multa de mora, em contrariedade ao Art. 63 da Lei nº 9.430/96; 2º) o 
Fisco estava emitindo Certidão Positiva de um débito cuja exigibilidade estava suspensa por liminar em mandado de 
segurança.  

Todavia, tal pedido é indeferido pelo juízo a quo. 

Como advogado(a) da sociedade empresária, sabendo que se passaram apenas 7 dias úteis da intimação da 
decisão de indeferimento, redija o recurso adequado para impugnar este indeferimento pelo juízo a quo. 
(Valor: 5,00) 
 

 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A simples 

menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Lucas foi demitido da empresa que trabalhava e, no momento da demissão, recebeu, entre outras verbas rescisórias, 
o valor referente a férias proporcionais e respectivo terço constitucional, bem como, por liberalidade do 
empregador, em caráter individual a este empregado, um bônus por cada ano de trabalho prestado àquela empresa. 
Sobre todos esses valores, o departamento de gestão de pessoal da empresa em que laborava reteve o respectivo 
Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF).  

Diante deste cenário, responda aos itens a seguir. 

A) Está correta a incidência do IRPF sobre o valor referente a férias proporcionais e respectivo terço 
constitucional? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) Está correta a incidência do IRPF sobre o bônus por cada ano de trabalho prestado àquela empresa? 
Justifique. (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Calçados Couro Bom Ltda. remeteu, por meio de veículos próprios, diversas caixas de sapato de uma para outra de 
suas lojas. Contudo, os veículos foram parados pela fiscalização tributária estadual e, não tendo sido emitida nota 
fiscal das mercadorias transportadas, houve autuação pelo Fisco Estadual, que cobrou o valor de ICMS, bem como a 
multa pela ausência da nota fiscal, com base em legislação estadual que impede a circulação física de mercadorias 
desacompanhadas de nota fiscal.  

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) Está correto o Fisco estadual em cobrar o ICMS nessa operação? (Valor: 0,60) 

B) Está correto o Fisco estadual em multar a sociedade empresária por ausência de nota fiscal? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 

Nova lei complementar de iniciativa do Presidente da República, aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada 
pelo chefe do Executivo, foi publicada em 10/11/2021, mas expressamente prevendo que seus efeitos apenas se 
produziriam 30 dias após sua publicação. Ela determina que, na falência, todos os créditos tributários, inclusive 
aqueles constituídos  antes da produção de efeitos da nova lei, terão preferência sobre todos os créditos com 
garantia real.   

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) Esta lei pode alterar dispositivos expressos do Código Tributário Nacional? (Valor: 0,60) 

B) Tal lei viola o princípio da irretroatividade tributária ao estabelecer que se aplica também a créditos 
tributários constituídos antes da sua produção de efeitos? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

A sociedade empresária Mal-Entendido Ltda., sediada no Brasil mas também com filial no país estrangeiro X, possui 
uma série de dívidas tributárias para com o Fisco federal. Em razão disso, no sítio eletrônico da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil (SERFB), foram divulgadas informações relativas a suas inscrições na Dívida Ativa Tributária 
da União, bem como informações quanto a parcelamentos tributários a que havia aderido. 

Além disso, a Fazenda Pública da União, sem fazer uso do mecanismo de cooperação jurídica internacional e sem 
que houvesse tratado, acordo ou convênio com o país estrangeiro X, permutou informações fiscais da sociedade 
empresária com aquele Estado estrangeiro, no interesse da arrecadação e da fiscalização de tributos. 

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) É possível, sem autorização judicial, divulgar no sítio eletrônico da SERFB informações relativas a inscrições na 
Dívida Ativa Tributária da União, bem como informações quanto a parcelamentos tributários a que a empresa 
havia aderido? (Valor: 0,65) 

B) É possível, sem fazer uso do mecanismo de cooperação jurídica internacional e sem que houvesse tratado, 
acordo ou convênio com o País Estrangeiro X, à Fazenda Pública da União permutar com Estado estrangeiro 
informações fiscais da empresa no interesse da arrecadação e da fiscalização de tributos? (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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